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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 
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REQUERIMENTO Nº  05 /2007
Senhor Presidente;

Considerando que as pessoas portadoras de necessidades especiais, são notadamente  prejudicadas na busca de seu espaço nas comunidades a que pertencem, cabendo às autoridades encontrar caminhos justos para sua  integração social;

Considerando que a sociedade em si é sensível às dificuldades por eles enfrentadas e aprova medidas que visem amenizar a distância que os separa de uma necessária e justa integração social;

Considerando as intensas mobilizações realizadas no nosso município, através de entidades representativas e por ativistas que, apesar das resistências habituais, nos alertam sobre as atuais condições existentes e clamam pelas melhorias necessárias e fundamentadas em leis, popularizando assim, as causas da luta para toda sociedade bebedourense;
Considerando que se faz necessário que se empunhe as medidas legais existentes, a fim de que os benefícios nelas preceituados sejam concretizados, objetivando minimizar as barreiras arquitetônicas existentes. Fato imprescindível ao exercício cidadão de boa parcela da população;

Considerando que até mesmo os prédios municipais do nosso município, em boa parte deles, não estão preparados para permitir o fácil acesso dos portadores de deficiência, assim como o dos idosos e gestantes. A dificuldade, principalmente dos cadeirantes, começa na própria sede da Prefeitura, cujo acesso pela entrada principal se dá por escada bastante íngreme;

Considerando que esta falta de estrutura contraria o Decreto Federal nº 5296, de 2004, que fixou julho deste ano como prazo final para os prédios públicos cumprirem as normas de acessibilidade. As diretrizes, como rampas e banheiros adaptados em cada andar, visam garantir o acesso universal, retirando barreiras que impeçam a movimentação;

Considerando que, além dos prédios públicos, o desafio dos cadeirantes e das pessoas com mobilidade reduzida segue nas calçadas com rampas a serem reformadas ou, pior, delas destituídas;
Considerando que o nosso Plano Diretor, recentemente aprovado, preceitua em seu art. 5º a política municipal de desenvolvimento urbano e rural, compatibilizando o exercício do direito de propriedade ao interesse coletivo, garantindo o cumprimento das funções sociais da cidade e da propriedade. E dentre os seus objetivos consta o de assegurar o direito de locomoção dos seus habitantes, mediante oferta de transporte público e de condições adequadas para a circulação de veículos em geral e de pedestres, universalizando a mobilidade e a acessibilidade; 
Considerando, ainda o Plano Diretor, que o § 3º do art. 102 preceitua que o Poder Executivo municipal deverá desenvolver programa para implantação de rampas para pedestres, de acordo com as normas técnicas, nos passeios e logradouros públicos, de forma a garantir a universalidade da acessibilidade, prioritariamente nas áreas escolares, central da cidade e locais de concentração de pessoas tais como centros sociais e educacionais, bibliotecas, mercados e outros prédios públicos municipais, no prazo de 180 dias a partir da aprovação desta lei, incluindo nele o cronograma de implantação;

Considerando que o Ministério das Cidades informou que todos os municípios do País foram comunicados sobre a necessidade de cumprir as diretrizes do decreto, observando a previsão de multas e a responsabilização dos gestores. Segundo o Diretor do Departamento de Mobilidade Urbana do referido Ministério, que segue o princípio de que os prazos existem para serem cumpridos, os municípios precisam trabalhar em duas frentes, sendo um deles no impedimento de barreiras nos prédios novos e, no outro, na eliminação das já existentes;

Considerando enfim, tratar de assunto de relevante importância ao município e considerável parcela dos nossos cidadãos.

Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, para que seja oficiado o Prefeito Municipal, Sr. Hélio de Almeida Bastos, e a Diretora do Departamento Municipal de Planejamento Urbano, Engª. Ângela Brunelli, para que nos esclareçam os seguintes questionamentos referentes à acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida nos prédios públicos do município, cujo prazo fixado no Decreto Federal nº 5296, de 2004, é julho próximo:

1. A Prefeitura já providenciou levantamento dos prédios públicos municipais que precisam ser adaptados;

2. A Administração vêm considerando a questão da acessibilidade na aprovação das obras novas;

3. O município tem condições de atender o prazo, tanto do estabelecido no nosso Plano Diretor, em 180 dias (05/04/2007), como no Decreto Federal, julho próximo, para as questões da mobilidade urbana neles previstos.

Requeiro ainda, que cópia desse documento seja encaminhada ao Conselho para Assuntos da Pessoa Portadora de Necessidades Especiais, a fim de que se mobilize na fiscalização do assunto em questão.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 05 de fevereiro de 2007.

Edson Antônio Pereira
   VEREADOR – PTB
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